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editorial

A Contram é uma organização 
internacional e será composta por 
representantes de diversos países

O 3º Encontro Latino-ameri-
cano de Trabalhadores Municipais 
ISP-Americas, aconteceu entre os 
dias 4 e 6 de agosto de 2014, em 
Pachuca de Soto no México. Com 
o intuito de fundar a Contram ISP 
Américas diversos representantes de 
entidades estiveram presentes. Em 
Assembleia Geral, os participantes 
aprovaram a equidade de gênero no 
quadro da direção. Foram eleitos 16 
membros titulares e 8 suplentes.

A presidente da Fetam, Paula 
Leite, foi uma das eleitas para com-

por o quadro da direção. Entre 
os representantes do Brasil, es-
tavam presentes João Gabriel 
Buonavitta, pelo comitê de jo-
vens da ISP, Sergio Antiqueira, 
presidente do Sindsep, Solange 
Cristina, dirigente do Sindsep e 
dirigentes da Fetam.

A nova organização possui di-
versos objetivos, dentre os prin-
cipais se destacam a organização 
dos servidores municipais e o for-
talecimento da atuação sindical 
em benefício dos servidores mu-
nicipais das Américas. A primeira 
reunião oficial da Contram ISP 
Américas, será nos dias 5 e 6 de 
novembro, em São Paulo.

Presidente da Fetam é eleita 
diretora executiva da Contram

Dirigentes eleitos comemoram a fundação da Contram

Essa lógica de Campanha Salarial 
permanente somente desgasta o fun-
cionalismo. A campanha de 2013 se 
arrastou ininterruptamente se sobre-
pondo à de 2014. Grita a necessidade 
de formação, planejamento e organi-
zação para maior eficiência. Campa-
nha Salarial precisa ter começo, meio 
e fim, com estratégia e pautas centrais 
unificadas. Acertamos nos mutirões 
que mobilizaram para a greve. Mas a 
pauta, cada um trouxe a sua. Aí fica 
impossível agradar todo mundo. Isso 
só tem sido bom para o governo que 
emendou duas datas bases na mesma 
campanha salarial e desqualificou o 
processo de negociação. Estamos em 
setembro e todos descontentes. A as-
sembleia decidiu e agora vamos todos 
para a Câmara. Temos a tarefa de con-
cluir essa campanha salarial de dois 
períodos. E então, já estarmos prontos 
para organizar a próxima. Unificar é a 
resposta. Mas como?

O foco para a próxima Campanha 
Salarial será a mudança da lei salarial 
(13.303). O primeiro passo é o escla-
recimento. Todo servidor tem a obri-

gação de entendê-la se quiser de fato 
combater os mecanismos perversos 
que dividem o funcionalismo. Escla-
recer é a primeira obrigação que o 
sindicato deve e vai cumprir. Aliás, já 
começamos com o Seminário de 2 de 
agosto, que além da lei salarial, deba-
teu previdência e subsídio. Temos de 
iniciar um novo ciclo para os servido-
res na cidade. A hora é agora!

Tudo o que conquistamos sempre 
foi a duras penas. Não há avanços 
reais sem uma dose enérgica de mo-
bilização para pressionar executivo 
e legislativo. Trabalhamos 
contra as más condições de 
trabalho e o assédio moral 
que avançam, além da pre-
cária estrutura do serviço 
público que não é suficien-
te para atender a população 
e precisa de mais servidores 
públicos concursados.

O Governo foge de um 
real debate sobre gestão e 
serviço público e impõe pautas que 
expõem as fraturas latentes. A discus-
são de carreiras, fundamental para o 

funcionalismo e para a administração 
da cidade, perde sua primazia para a 
angústia gerada por décadas de perdas 
acumuladas e as distorções salariais que 
impedem o debate franco. O “cada 
um por si” se sobrepõem à coletivida-
de que exige a construção de consen-
sos e a escuta de todos os segmentos 
sem imposições de verdades únicas. O 
Sindsep, inclusive por ser um sindicato 
geral, não pode se dar ao luxo de cair 
nessa armadilha, mas não pode superar 
conflitos sem que os mesmos se expli-
citem. Somente a dialética permite essa 

superação. A luta geral por 
uma política salarial justa e 
por um serviço público com 
boas condições de trabalho 
dependerá da construção 
com os atores, de pautas 
que unificam. Essas pautas 
precisam ser reconhecidas 
como mais importantes do 
que os bodes colocados na 
sala, de forma que os traba-

lhadores não gastem toda sua energia 
para afugentá-lo. Eis o desafio posto 
não somente ao sindicato, mas a todos.

Servidores estão unidos e não 
cairão em armadilhas do governo

Sergio Antiqueira - 
presidente do Sindsep

Coletivo de 
Combate ao 
Racismo 

Datas: 20 de setembro 
18 de outubro
17 de novembro
22 de novembro
Horário: às 9h30 
Local: Centro de 
Formação, Rua Barão 
de Itapetininga, 163 - 
2º andar- República.

Curso Políticas de 
Gênero - I Módulo

Data: 30 e 31 de 
outubro
Horário: das 9 às 18 
horas 
Local: Centro de 
Formação, Rua Barão 
de Itapetininga, 163 - 
2º andar- República.

Curso Políticas de 
Gênero - Módulo II 

Data: 16 e 17 de 
dezembro
Horário: das 9 às 18 
horas
Local: Centro de 
Formação, Rua Barão 
de Itapetininga, 163 - 
2º andar- República.

Curso Combate 
ao Racismo e à 
Discriminação 
Racial – Módulo I

Data: 9 e 10 de 
outubro
Horário: das 9 às 18 
horas
Local: Centro de 
Formação, Rua Barão 
de Itapetininga, 163 - 
2º andar- República.

Curso Combate 
ao Racismo e à 
Discriminação 
Racial – Módulo II

Data: 4 e 5 de 
dezembro
Horário: das 9 às 18 
horas
Local: Centro de 
Formação, Rua Barão 
de Itapetininga, 163 - 
2º andar- República.
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campanha salarial

Assembleia lotada define 
que Projetos de Lei serão 
disputados na Câmara Municipal 
e na negociação do SINP 
simultaneamente

Os trabalhadores municipais fi-
zeram uma importante assembleia 
no dia 15 de agosto. A atividade 
ocorreu no Centro de Formação 
Sindical “18 de Agosto” e contou 
com a participação de mais de 400 
servidores. A discussão principal fi-
cou por conta dos Projetos de Lei 
encaminhados à Câmara que tra-
tam das carreiras e remunerações. O 
Governo errou ao encaminhar para 
a Câmara o PL 312 (reestruturação 
dos Especialistas) sem concluir as 
negociações no SINP (Sistema Inte-
grado de Negociação Permanente), 
apesar do compromisso de conti-
nuar as negociações para a constru-
ção de um substitutivo. Mais grave 
foi encaminhar o PLO 03 que altera 
a lei orgânica e o PL 311 que cria 
uma carreira nova de nível superior, 
sem sequer apresentar na mesa.

A assembleia geral é a segunda 
maior instância deliberativa previs-
ta em nosso estatuto. Acima dela só 
o Congresso da Categoria. Por isso 
as duas posições divergentes trazi-
das das assembleias setoriais foram 
submetidas à votação. A primeira 
era de rejeitar integralmente e, por 

isso, pedir a imediata retirada 
de todos os PLs para reiniciar 
as negociações sobre um outro 
Projeto para os Especialistas. A 
segunda posição foi a de man-
ter os Projetos e exigir o enca-
minhamento do PL da saúde, 
mantendo as negociações com 
o governo e iniciando as discus-
sões na Câmara Municipal para 
buscar avanços nas propostas e 
vencer as condições impostas 
pelo Governo. Essa segunda 
posição foi vitoriosa por ampla 
maioria, por voto, depois de intensa 
e acalorada discussão, características 
que reforçam a condução democrá-
tica das assembleias do Sindsep. De 
atos à greve, demonstramos nossa 
imensa insatisfação sobre a forma 
como o governo conduziu o proces-
so de negociação.

Após muito embate os traba-
lhadores conquistaram a criação 
do PCCS nível básico da Saúde. 
No projeto teremos beneficiados 
os trabalhadores que terão nova 
nomenclatura em seus cargos, são 
eles: Agente de Saúde – Combate a 
Endemias; Agente de Saúde – La-
boratório, Necrópsia, Radiologia; 
Agente de Saúde – Condutor de 
veículo de urgência e Agente de 
Saúde – Serviços Auxiliares em Pri-
meiros Socorros.

O Sindsep entende que a postura 

do governo nas nego-
ciações diante da po-
lítica salarial de duas 
décadas, associada a 
posturas corporati-
vistas de segmentos 
bem específicos, ex-
puseram e acirraram 
a divisão existente na categoria. Por 
um lado, as propostas do subsídio 
não vão corrigir as imensas distor-
ções salariais acumuladas e muito 
menos recompor perdas de todos 
os setores. Por outro, propostas de 
reajustes lineares que surgiram, ou 
rebaixavam as propostas já apresen-
tadas para parte da categoria, ou 
sugeriam impactos para alguns seg-
mentos que comprometiam o orça-
mento dos demais. A luta que ainda 
teremos de enfrentar é de maior e 
melhor gasto com o funcionalismo, 
com o fim das OSs e terceirizações. 

O Sindsep sempre 
defendeu pautas que 
unificassem. Sobre 
a mudança na lei sa-
larial, conseguimos 
o compromisso de 
mudança da lei para 
2015 quando a polí-
tica salarial perversa 
do município com-
pletará 20 anos. Para 
darmos esse passo 
temos de concluir a 
campanha salarial 
de 2014 com os me-
lhores resultados na 
Câmara. O Sindsep 
está construindo as 
alterações no texto 
dos projetos que in-
corporam as reivindi-

cações dispostas nas mesas da Saúde 
e dos Especialistas. Somente junto à 
categoria podemos cobrar respostas 
do governo e fazer a devida pressão 
na Câmara para que os vereadores 
incorporem as demandas dos tra-
balhadores. Para tanto, já havíamos 
pedido algumas audiências públi-
cas. E o monitoramento dos traba-
lhadores na Câmara será permanen-
te até as votações.

Vamos ter de lotar gabinetes e 
plenárias, atendendo às convocações 
do Sindsep e defendendo as propos-
tas construídas com a categoria.

Trabalhadores decidem pressionar 
na Câmara por melhoria nos salários

• Reajustes sobre o subsídio  
complementar para a saúde, 
uma vez que o governo já 
garantiu para os Especialistas – 
JÁ CONQUISTADO

• Enquadramento pela 
correspondência entre os 
tempos exigidos nas carreiras 
de forma que a categoria 13 
atual  chegue à categoria 17 da 
nova carreira

• Conversão dos tempos 
nas categorias atuais para 
cumprimento dos tempos de 
progressão e promoção nas 
novas carreiras

• Pagamento dos valores 
integrais de PPD e GDA 
para todos os não optantes 
pelas novas carreiras, 
ativos e inativos

• Mecanismos de 
incentivo, benefícios 

e vantagens com critérios 
democráticos para o 
cumprimento de horas extras, 
plantões extras e a jornada nos 
finais de semana, feriados e 
horários noturnos

• Concurso anual de remoção

• Fixação dos servidores 
admitidos nas categorias finais

• Contagem de títulos, tempos 
e avalições de desempenho dos 
não optantes de forma a garantir 
progressões e promoções entre 
o período de publicação das leis 
dos PCCSs e 30 de abril de 2014

• Opção para J40 para todos os 
Especialistas em J30

• Opção definitiva para a J40 e 
J24 para todos os profissionais 
com Jornadas Especiais de 
trabalho, inclusive para os em 
exercício de cargo em comissão 
para fins de incorporação

• Reenquadramento dos 
empregados públicos da AHM 
nas carreiras atuais, corrigindo 
o tempo não aproveitado, antes 
do regime jurídico único

• Contagem do tempo de 
emprego público para AHM e 
HSPM para todos os fins como 
aposentadoria, bem como 
quinquênio e sexta-parte nas 
carreiras em que couberem

• Saque do FGTS com multa 
de 40% para os empregados 
públicos com 70 anos ou mais 
e continuidade de atendimento 
pelo HSPM

• Saque imediato do FGTS 
após extinção dos contratos 
conforme compromisso 
estabelecido em protocolo

• Retroatividade a 
1º de maio das diferenças 
remuneratórias decorrentes 
do regime jurídico único

• Progressões e promoções 
para os empregados 
públicos até o momento do 
enquadramento

• Criação dos cargos para 
implementação do Serviço 
Especializado em 
Segurança e Medicina do 
Trabalho (SESMT) 
no âmbito da Administração 
Pública Municipal direta e 
indireta, conforme a Lei nº 
14.641/2007

O que o Sindsep 

está exigindo para 

as reestruturações 

da Saúde e do Nível 

Universitário
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educação

Medida exigirá a contagem 
do tempo de ADI e Diretor de 
Equipamento Social

O Departamento Jurídico do 
Sindsep trabalha em uma ação co-
letiva para exigir na justiça que a 
PMSP considere a contagem do 
tempo anterior a transformação 

do cargo das PEIs, Diretores de 
Escola e CPs, para fins de evolu-
ção funcional. Boa parte dos servi-
dores nessa transformação perde-
ram até 15 anos de dedicação na 
mesma função nas creches, quan-
do classificados como iniciantes 
de carreira na educação.

O Sindsep está nesta causa junto 

com professores, diretores e coorde-
nadores que construíram a história 
das creches, história que esse sindi-
cato se orgulha de fazer parte.

Importante lembrar que as ações 
ganhas têm sido estendidas pela jus-
tiça apenas para trabalhadores filia-
dos ao propositor da ação, no caso 
o Sindsep.

CALENDÁRIO DE 
ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO
Reunião do Coletivo da Educação 

O coletivo é um espaço privilegiado 
de reflexão, debate e aprofundamento das 
questões relativas a pauta de reivindicação 
dos profissionais da educação. A presença 
de todos(as) é muito importante, devemos 
nos manter unidos e mobilizados.

Dia: 9 de setembro 
Horário: 17h30 
Tema: Lei do piso do Magistério e 
Moção de repúdio ao PROJETO DE 
LEI 01-00341/2014 do Vereador Nelo 
Rodolfo (PMDB)–  que dispõe sobre 
o funcionamento dos Centros de Edu-
cação Infantil, Escolas Municipais de 
Educação Infantil e Centros Munici-

pais de Educação Infantil nos dias em 
que for decretado ponto facultativo.

Curso de Formação Sindical

Tema: Direitos Humanos
Dia: 26 de setembro
Horário: 8h30 às 17h30 
Local: Auditório do Centro de Formação 
18 de Agosto. Rua Barão de Itapetininga, 
163. 2º andar. República.  

Para os profissionais da educação 
dispensa ponto garantida pela portaria nº 
4.454, de 6 de agosto de 2014 que retifi-
ca a portaria 7.289 de 30 de dezembro de 
2013. Solicite sua dispensa para a chefia 
e participe desta atividade!

Seminário da Educação 
O seminário é destinado para os pro-

fissionais da educação e já tem dispensa 

ponto garantida pela portaria nº 4.454, de 
6 de agosto de 2014 que retifica a por-
taria 7.289 de 30 de dezembro de 2013. 
Solicite sua dispensa para a chefia e par-
ticipe desta atividade!
Dias: 6 e 7 de novembro
Horário: 8h30 às 17h30
Local: Auditório do Centro de Formação 
18 de Agosto. Rua Barão de Itapetininga, 
163. 2º andar. República.

Curso de Contação de Histórias

Confira as datas do curso de conta-
ção de história do Sindsep.
Modulo 1 – Contar histórias técnicas e 
recursos
Turma 2 – 13 e 27 de setembro
Turma 3 – 11 e 25 outubro
Turma 4 – 8 e 29 de novembro
Horário: 9 às 15 horas 

Módulo 2 – Fábulas e possibilidades edu-
cativas 
Turma 1 – 4 e 18 de outubro 
Horário: 9 às 15 horas
Atenção! Para cursar o Módulo 2, o aluno 
deverá ter participado do Módulo 1.

Os cursos de contação são minis-
trados pela Professora, atriz e jornalista 
Zezé Bueno, que é formada em Comuni-
cação Social pela FAAP, com licenciatura 
em Língua Portuguesa e especialização 
em Leitura pela UNIESP. Os cursos são 
homologados pela SME, pontuando para 
a Evolução Funcional.

Os interessados deverão entrar em 
contato através do telefone 2129 2999 
– ramal 233, falar com Elaine. Ou diri-
gir-se diretamente ao Sindsep. Rua da 
Quitanda, 162. Centro.  Corra! Temos 
poucas vagas! 

Audiências Públicas sobre o Plano Nacional de Educação
DATA HORÁRIO LOCAL TEMAS PALESTRANTE

16 de 
agosto

9 às 12 
horas

Plenário 1º de Maio, 
1º andar Apresentação do Substitutivo ao PL 415/2012

23 de 
agosto

9 às 12 
horas Salão Nobre, 8º andar Educação Infantil, Ensino Fundamental e 

Educação Inclusiva
Profº Lisete Arelaro 

(FEUSP)

30 de 
agosto

9 às 12 
horas

Plenário 1º de Maio, 
1º andar

Ensino Médio, Educação de Jovens e Adultos e 
Educação Profissional * a confirmar

13 de 
setembro

9 às 12 
horas Salão Nobre, 8º andar Valorização Profissional e Educação Superior Profº Marcia Jacomini 

(Unifesp)

20 de 
setembro

9 às 12 
horas

Plenário 1º de Maio, 
1º andar Educação para os Direitos Humanos Prof. José Sérgio de 

Carvalho (FEUSP)

27 de 
setembro

9 às 12 
horas

Auditório Prestes 
Maia, 1º andar

Financiamento, Gestão Democrática e Regime de 
Colaboração * a confirmar

Ação judicial para evolução 
funcional de PEIs e Diretores

Plano Municipal de 
Educação da cidade 
de São Paulo

 O PL nº 415/2012, que aprova o Plano 
Municipal de Educação está em fase de dis-
cussão na Comissão de Educação, Cultura e 
Esportes da Câmara Municipal de São Paulo.

Confira os eixos temáticos das audiên-
cias públicas do PME que ocorrerão duran-
te o mês de agosto e setembro deste ano.

Todas as audiências serão realizadas no 
período da manhã das 9 às 12 horas, na Câ-
mara Municipal de São Paulo- Viaduto Jaca-
reí, 100, Centro de São Paulo. Participem!

Evolução Funcional nas 
duas novas referências

A portaria nº 4.292, de 30 de julho de 
2014 institui na SME o Programa de Inova-
ções Pedagógicas e de Gestão na Rede. O 
Artigo 1º foi questionado por deixar de fora 
do programa a maior parte dos docentes, 
gestores e supervisores. O Sindsep reivin-
dicou que seja reconsiderada essa questão, 
para que mais profissionais participem do 
programa. Outro ponto questionado foi 
com relação à tabela de evolução funcio-
nal, no qual cobramos a permanência dos 
critérios atuais sem alterações que possam 
dificultar a evolução funcional. 

O governo informou que está prevista 
para 2015 a abertura de concursos pú-
blicos para o provimento dos cargos de 
diretor de escola, supervisor e professor 
de educação infantil.

O Sindsep, que luta por uma nova 
forma de organização do atendimento do 
Polo, reivindicou a retomada das discus-
sões sobre as férias coletivas dos profes-
sores(as) no mês de janeiro. 

Consulte em nosso site as Portarias:
PORTARIA Nº 4.291, DE 30 DE JU-

LHO DE 2014 – publicado no DOC de 
31/07/2014 – página 28.

Estabelece procedimentos para o 
enquadramento por Evolução Funcional 

dos integrantes da carreira do Magistério 
Municipal nas duas referências acresci-
das na Escala de Padrões de Vencimen-
tos do Quadro do Magistério Municipal e 
do Quadro dos Profissionais de Educa-
ção. Link: http://goo.gl/4GOABu

PORTARIA Nº 4.292, DE 30 DE JU-
LHO DE 2014 – PUBLICADO NO DOC DE 
31/07/2014 – página 19.

Institui na Secretaria Municipal de Edu-
cação o Programa “Inovações Pedagógicas 
e de Gestão na Rede”, para Profissionais da 
Educação integrantes da Carreira do Quadro 
do Magistério Municipal, que se encontram 
nas referências que especifica e dá outras 
providências. Link: http://goo.gl/CKCpwd

Aposentadoria
A demora na concessão dos pedi-

dos de aposentadoria está ocorrendo 
devido ao grande número de solicita-
ções, essa foi a justificativa apresen-
tada pela representante do governo. O 
Sindsep protocolou um ofício cobran-
do a demora da publicação na conces-
são de pedidos de aposentadoria das 
professoras da educação infantil. Leia 
matéria publicada no site do Sindsep 
e confira o ofício protocolado pelo 
Sindsep e a resposta do governo. 
Link da matéria publicada (http://goo.
gl/EOc0ha). O Sindsep considera ina-
ceitável a demora e cobra do governo 
providências imediatas para solucionar 
o problema e atender o que prevê a lei.

Falta de professores e ampliação 
do módulo sem regência.

O problema de falta de professo-
res(as) tem assolado há muito tem-
po as unidades escolares. Nos CEIs 
o problema é maior devido ao grande 
número de aposentadorias, o que, con-
sequentemente, agrava as férias que 
são concedidas aos docentes que foram 
convocados em janeiro para trabalha-
rem no polo. 

Em resposta, o governo disse que 
tem se esforçado para suprir essa falta 
nas escolas convocando professo-
res(as) a mais do que as vagas existen-
tes, mas tem enfrentado dificuldades 
no preenchimento de todas as vagas 
devido ao grande número de desistên-
cias. O Sindsep continua cobrando do 
governo a manutenção e a ampliação 
do módulo sem regência, ou seja, mais 
professores volante por período.  

O Sindsep realizou com o governo, no dia 1º de agosto, a mesa setorial 
de educação.  Os principais pontos discutidos foram: quadro de apoio; de-
mora na concessão das aposentadorias das Peis; falta de professores (as); 
ampliação do módulo de professores (as); evolução Funcional; informes so-
bre previsão para abertura de concursos; indicação de pauta para próxima 
reunião e discussão sobre férias de janeiro nos CEIs.

Mesa Setorial da Educação - Governo prevê para 2015 abertura de concurso público
Quadro de Apoio - O representante do gover-
no informou que estão sendo realizados estudos para 
a reestruturação das carreiras de nível médio e básico 
para o conjunto da categoria e disse que em breve apre-
sentarão uma proposta.
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saúde

Entre os dias 3 e 5 de setembro, 
o Sindsep realizará o 6º Seminá-
rio dos Trabalhadores da Saúde. 
Serão tratados temas pertinentes 
às atuais circunstâncias da Saúde 
Pública, assim como suas implica-
ções em relação a trabalhadores e 
usuários. O Seminário será dividi-
do em três temas: Política de Saú-
de Pública; Modelos de Gestão da 
Saúde Pública e Gestão de Pessoas 
na Saúde Pública.

Durante o encontro, serão reali-
zados, também, trabalhos em grupo 
para sistematizar os anseios e as pro-
postas dos trabalhadores da saúde 
pública municipal.

O 6º Seminário dos Trabalha-
dores da Saúde será mais um mo-
mento de luta pela consolidação de 
um sistema de saúde 100% público, 
universal, gratuito e de qualidade 
para seus usuários com condições 
decentes para seus trabalhadores. 

6º Seminário 
dos trabalhadores 
da Saúde

Em 2013, o Sindsep apresentou uma 
proposta de recomposição salarial para 
os trabalhadores da saúde: a proposta 
feita pelo Sindsep era que primeiro se 
recompusesse as tabelas salariais para 
depois tratar da reestruturação das 
carreiras, mas o governo apresentou a 
proposta de recomposição salarial junto 
com a de reestruturação. O resultado foi 
apresentação de tabelas com valores re-
baixados e atraso das negociações. 

Diante disso, o Sindsep mobilizou os 
trabalhadores da saúde para que todos 
conquistassem a merecida valorização 
salarial. Foram realizadas Assembleias 
dos Trabalhadores da Saúde; Seminá-
rio dos Trabalhadores da Saúde; Con-
ferência Municipal de Saúde; ações no 
Conselho Municipal de Saúde; interven-
ções nas Audiências Públicas da área da 
Saúde; reuniões dos Coletivos da Saúde 
(HSPM, Covisa, Zoonoses, AHM, etc.); 
Mesas de Negociação; mobilizações e 
reuniões nos locais de trabalho; fóruns 
sindicais; Seminários sobre remunera-
ção por subsídio; atos públicos, parali-
sações e greve; elaboramos Abaixo As-
sinados; entregamos cartas ao prefeito; 
e preparamos documentos analisando o 
subsídio. Ações que visaram debater o 
novo plano de carreira com a categoria, 
pondo-a em movimento, e pressionar o 
governo municipal a avançar em deter-
minados pontos do projeto. 

Abaixo listamos os pontos do projeto 
de reorganização dos quadros dos profis-
sionais da saúde que, com o decorrer das 
negociações, avançaram ao encontro das 
demandas dos trabalhadores:

• Constituição de um Grupo 
de Trabalho para Mudanças 
na Lei Salarial;

• Aumento do valor nas 
tabelas salariais dos 
Auxiliares Técnicos em 
Saúde e dos Técnicos em 
Saúde;

• Retorno dos trabalhadores 
do Nível Básico do antigo QPS 
para a carreira da saúde com 
incorporação das gratificações;

• Migração de regime jurídico – 
de CLT para estatutário – para os 
trabalhadores da AHM e do HSPM, 
trazendo o tempo para o serviço 
público;

• Paridade para os aposentados 
optantes pelo PCCS e incorporação 
de remunerações permanentes na 
aposentadoria;

• Incorporação das gratificações 
da saúde ao salário padrão, o 
que garante que o 13º salário 
e o adicional de férias sejam 
calculados encima dos valores 
cheios de remuneração; 

• Progressão funcional em 18 
meses contando apenas com 
critério de tempo de efetivo 
exercício;

• Mudança de nível (promoção) 
sem limite de vagas (fim da 
barreira de nível);

• Reajuste para o subsídio 
complementar em 2017.

A última Assembleia da Saúde apon-
tou que a grande maioria dos trabalha-
dores da saúde terão ganhos com a pro-
posta e que o Sindsep deve prosseguir a 
negociação do projeto a ser encaminha-
do para a Câmara, decisão foi aprovada 
em Assembleia Geral.

Por outro lado, o Sindsep enten-
de que não se pode parar de progredir 
nas conquistas, sendo que todos temos 

que continuar com as pressões sobre o 
governo para que se ajustem os pontos 
que ainda não atendem as necessidades 
dos trabalhadores, são eles:

• Proposta de migração dos 
Auxiliares Técnicos em Saúde para 
o cargo de Técnicos em Saúde;

• Correções das distorções no 
enquadramento dos trabalhadores 
do HSPM e da AHM nas novas 
tabelas salariais;

• Tratamento aos aposentados do 
INSS que continuam trabalhando 
no HSPM;

• Resgate imediato do FGTS para 
os trabalhadores do HSPM e da 
AHM que migrarão para o regime 
estatutário;

• Previsão de pagamento de 
adicional por plantão em fins de 
semana e em feriado;

• Opção definitiva para os 
servidores que cumprem jornadas 
especiais de trabalho; 

• Criação do cargo de Técnico de 
Segurança do Trabalho;

• Enquadramento dos servidores 
admitidos com consideração do 
tempo de Prefeitura;

• Reabertura de opção para 2015 
e 2016;

• Valorização na tabela salarial dos 
trabalhadores em final de carreira.

A luta para que se ajustem os pontos 
acima irá até a votação do Projeto de Lei. 
Fiquem atentos às datas de discussão e 
votação do PL na Câmara, estejam pre-
sentes e forcem os vereadores a aca-
tarem as demandas dos trabalhadores 
da saúde.  Do mesmo modo, as mobi-
lizações para que se mude a Lei Salarial 
devem seguir, pois sabemos que sem 
a mudança desta lei, as recomposições 
salariais conquistadas serão perdidas 
rapidamente.

Mesa de 
Negociação

Nos últimos meses as pautas das 
mesas de negociação da saúde gi-
raram em torno da reestruturação 
da carreira da saúde, mas diversas 
questões envolvendo o dia-a-dia 
dos trabalhadores da saúde não po-
deriam deixar de ser abordadas. O 
Sindsep participou, em julho, da 
Mesa de Negociação da Autarquia 
Hospitalar Municipal e tratou dos 
seguintes temas:

1. Informações sobre o último 
concurso da AHM: A chamada aos 
candidatos aprovados está em pro-
cesso de conclusão e muitos apro-
vados já estão em processo de esco-
lha de vagas. Há uma possibilidade 
de aumento da TLP das unidades 
da AHM em 2015, o que deman-
daria novas chamadas aos habilita-
dos ou um novo concurso público. 
O Sindsep apoia esta possibilidade. 
Por outro lado, há o problema do 
desligamento automático de muitos 
contratados de emergência sem que 
haja tempo para que os novos con-
cursados se adaptem a suas novas 
atribuições. O governo alega que não 
se gaste verbas e que não se sobrepo-
nham trabalhadores sobre a TLP. O 
Sindsep está agindo para que, aos 
contratados de emergência, seja dado 
tempo para que possam repassar seus 
conhecimentos técnicos. 

2. Falta temporária de depósito 
de FGTS para parte dos Trabalha-
dores da AHM: foi informado que 
o problema foi localizado dentro das 
instâncias da Caixa Econômica Fede-
ral (que fez o depósito correto e, em 
seguida, realizou o estorno do dobro 
do valor depositado) e que tal equivo-
co já foi corrigido: os valores já foram 
devolvidos aos beneficiários.

Campanha 
Salarial 
dos Trabalhadores 

da Saúde
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A votação para uma 
Constituinte exclusiva e 
soberana do Sistema Político 
ocorrerá entre os dias 1 e 7 de 
setembro de 2014

O Plebiscito é uma ferramenta 
de democracia direta, onde todos 
exercem o direito de voto para apro-
var ou não sobre determinada ques-
tão. Desde o ano 
2000 movimen-
tos sociais come-
çaram a se orga-
nizar para iniciar 
os plebiscitos 
populares sobre 
diversos temas, 
onde desde en-
tão foi possível a 
participação de qualquer 
pessoa, independente 
de raça, etnia ou classe 
social. Desta forma as 
pessoas se organizam em 
grupos em seus bairros, 
universidades, escolas e 
sindicatos, aonde quer 
que seja, para discutirem com a 
população sobre um determinado 
tema e coletar votos. O principal 
objetivo do Plebiscito Popular é 
dar voz a milhões de pessoas, per-
mitindo que brasileiros exponham 
sua vontade política e pressionem os 
poderes públicos. 

Há pouco mais de um ano, entre 
os meses de junho e julho de 2013, 
milhões de pessoas foram as ruas 
em busca de melhores condições 
de vida, saúde, educação e direitos 
sociais e políticos. Todas as mani-
festações, protestos e cartazes que 
estamparam as ruas, representavam 
a insatisfação da sociedade brasi-
leira com o sistema político atual. 
Diante dos resultados obtidos em 
2013, com a revogação da tarifa de 
transporte público coletivo, che-
gou-se à conclusão de que é com 
luta e determinação que teremos 
condições de solucionar problemas 
fundamentais em nossa sociedade, 
tais como: moradia, educação, saú-
de, transporte público, trabalho, 
igualdade nos salários, etc. Por isso 
é preciso mudar o sistema político 
brasileiro e para que essa grande 
mudança se concretize é preciso 
que milhares de brasileiros se unam 
em uma só voz, assim como nas 
manifestações, e partam para ação, 
organizando um Plebiscito Popular 
Constituinte.

A presidenta Dilma já chegou a 
apresentar uma proposta para a con-

sulta do povo, mas recuou diante da 
pressão do partido PMDB, do Su-
premo Tribunal Federal e “radicais 
de esquerda”. Desde agosto de 2013 
a proposta do Plebiscito Popular 
Constituinte se espalhou por todo o 
Brasil, e hoje já contamos com diver-
sos Movimentos Sociais, Sindicatos e 
Organizações Políticas que entraram 
na luta para começar esse trabalho.

 No dia in-
ternacional da 
juventude, 12 
de agosto, foi 
realizada uma 
manifestação no 
centro de São 
Paulo em defesa 
da Constituinte 
Popular, a ativi-

dade reuniu cerca de 2 
mil pessoas nas ruas, e já 
assumiu o compromisso 
de ocupar o país até se-
tembro, mês destinado 
as votações do plebisci-
to. O foco da manifes-
tação foi popularizar a 

importância de ter uma reforma no 
sistema político do país com ape-
nas uma pergunta: Você é a favor 
da convocação de uma constituinte 
exclusiva e soberana sobre o sistema 
político?

Votação

A votação para uma Constituin-
te Exclusiva e Soberana do sistema 
político ocorrerá entre os dias 1 e 
7 de setembro de 2014. Qualquer 
grupo ou pessoa pode organizar lo-
cal de votação com uma urna. O 
primeiro passo é criar um comitê e 
para isso é preciso apenas que tenha 
uma pessoa interessada em partici-
par do Plebiscito, a partir de então 
você já pode convidar seus amigos, 
familiares e pessoas mais próximas 
para se organizarem e darem início 
ao comitê. O passo seguinte é es-
tar em contato com o Comitê mais 
próximo ou do seu município, e 
dar início ao processo de divulga-
ção da campanha que vai desde as-
sembleias e reuniões até atividades 
culturais. Fique atento, pois a par-
tir do mês de agosto os comitês já 
podem começar a se preparar para 
as votações. O Sindsep já tem um 
Comitê que está organizando ati-
vidades, mas você em seu local de 
trabalho também pode montar um. 
Para mais informações sobre as ati-
vidades que estão sendo realizadas, 
entre em contato com o Sindicato 
através do telefone: 2129-2999.

votação

Secretaria foi criada afim de 
proporcionar entretenimento 
ao servidor

No XI Congresso do Sindsep, reali-
zado nos dias 23, 24 e 25 de outubro 
de 2013, foi aprovado a criação de uma 
Secretaria de Cultura no Sindsep. 

Um espaço que proporcione diver-
são, entretenimento e conhecimento aos 
servidores é o anseio de um Sindicato 
que deseja o melhor para o seu filiado.  
Por isso, com a proposta de criar uma 
secretaria específica é possível a organi-
zação e realização de eventos e ativida-
des relacionadas a diversas áreas. 

Confira algumas das atividades 
planejadas pela Secretaria da 
Cultura 

Teatro:
O Sindsep vai iniciar um curso de 

teatro no dia 22 de se-
tembro de 2014, com 
o objetivo de formar 
um grupo de atores 
para a criação e pro-
dução de espetáculos 
com temáticas sociais. 
Abaixo confira as in-
formações e regras 
para participação:
Direção: Mauro Schames é ator com 
mais de 20 anos de profissão. Já traba-
lhou com Antunes Filho, Antonio Abu-
jamra e Celso Frateschi. Com Frateschi 
formou o grupo de teatro da CUT que 
se encontra atualmente no seu terceiro 
espetáculo.
Vagas: 30 (trinta) Caso haja mais inte-

ressados que vagas, será obedecida a 
ordem de inscrição. Os demais entrarão 
em uma lista de espera e serão chama-
dos conforme surgirem novas vagas.
Valor: O curso será subsidiado pelo 
Sindsep.
Duração: 3 meses
Aulas: 1 vez por semana – as segun-
das-feiras – 19 horas (com 3 horas de 
duração)
Critérios de inscrição:
• Ser trabalhador(a) público municipal;
• Ser filiado e estar em dia com as men-
salidades;
Critérios de exclusão:
• Faltar a 2 aulas no mês sem justificati-
va comprovada;
• Deixar de ser filiado ao Sindicato;
O prazo para inscrições é até o dia 17 de 
setembro, para mais informações ligue 
3214-0812 – Andrea.

Campeonato de Futebol dos Traba-
lhadores Municipais 
– Edição Zoonoses.  O 
Sindsep realizará o 1º 
Campeonato de Fute-
bol para servidores. 
Esta primeira edição 
é voltada apenas para 
os trabalhadores de 
Zoonoses e em breve 
o Sindsep realizará um 

campeonato geral. Se você é da Zoono-
ses inscreva seu time e participe! 

Existem outras atividades plane-
jadas relacionadas a teatro, música e 
esportes. Se você tem interesse em 
participar de alguma destas atividades, 
ou tem alguma sugestão de atividade 
cultural, veja mais em nosso site.

Plebiscito Popular 
Constituinte

Secretaria de Cultura do Sindsep

A importância 
de uma 
Constituinte 
Exclusiva e 
Soberana do 
sistema político

O 6º Seminário dos Trabalhadores da Saúde será 
nos dias 3,4 e 5 de setembro no Centro de Formação do 
Sindsep, na Rua Barão de Itapetininga, 163 - 2º andar- 
República. O Seminário tratará de temas pertinentes as 
atuais circunstâncias da Saúde em São Paulo e no Bra-
sil, assim como suas implicações na vida dos trabalha-
dores e usuários.

O Seminário dos Trabalhadores da Educação acon-
tecerá nos dias 6 e 7 de novembro, no Centro de For-
mação 18 de Agosto, na Rua Barão de Itapetininga, 163 
- 2º andar- República. Para mais informações entre em 
contato com a Secretaria de Educação pelo telefone (11) 
2129-2999.

O Sindsep realiza o Seminário dos Trabalhadores do 
Serviço Funerário do Município de São Paulo no dia 16 
de outubro das 8h30 às 17h30, no Centro de Formação 
18 de Agosto, na Rua Barão de Itapetininga, 163 - 2º an-
dar- República. O Seminário tem como tema o Combate 
a Terceirização do Serviço Funerário e a Precarização do 

Trabalho, para isso haverá debates sobre a situação atual dos profissionais dessa 
área visando a melhoria do setor. Para mais informações entre em contato com a 
Secretaria Geral, pelo telefone (11) 2129-2999.

O 7º Seminário dos Agentes de Apoio, será nos dias 27 
e 28 de novembro, no Centro de Formação 18 de Agosto, 
na Rua Barão de Itapetininga, 163 - 2º andar- República. O 
Seminário é voltado para todos os profissionais Agentes 
de Apoio da Prefeitura e terá mesas temáticas para dis-
cutir a valorização do trabalho e a ampliação de direitos. 
Para mais informações/inscrições entre em contato com 
a Secretaria Geral pelo telefone (11) 2129-2999.

Seminário 
Saúde

Seminário 
Educação

Seminário 
SFMSP

Seminário 
Agentes 
de Apoio
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zoonoses

A perspectiva é que 
o valor pago para os 
servidores dobre até o 
final deste ano

Os precatórios são di-
reitos exigidos pelos ser-
vidores municipais que 
não foram reconhecidos 
pelo governo. A única 
saída de um servidor que 
é enganado pelo governo 
é entrar com uma ação 
exigindo a recuperação 
daquilo que lhe foi “reti-
rado”. As ações mais co-
nhecidas são dos 62% e 
81%, da época do então 
Prefeito Maluf que reti-
rou esses percentuais dos 
trabalhadores em 1994 e 
1995, respectivamente. 

Só neste ano o Sind-
sep já repassou mais de 
40 milhões de reais em 
precatórios, envolvendo mais de 
duzentos processos e o pagamento 
para mais de mil autores. Há mi-
lhares de processos em andamento 
e o governo ainda deve repassar 
muita verba para ser restituída. 

Há muita desinformação nas 
unidades de trabalho sobre o as-
sunto, como por exemplo de que 
as ações com advogados particula-
res são mais rápidas que as ações 
do Sindsep. Isso é uma ilusão, os 
trâmites judiciais são os mesmos, 

não há nenhuma diferença nos 
prazos.O que ocorre é que quando 
a ação é movida por um advogado 
particular e é julgada improceden-
te, a informação não circula. No 
caso do sindicato, a informação é 
pública, os associados têm todas 
as informações necessárias, inclu-
sive em nosso site.

 Outro tema que tem preocupa-
do os servidores está relacionado ao 
caso dos pagamentos já efetuados, 
das prioridades de precatórios de 
pequeno valor, e os acordos firma-

dos nos anos anteriores, em relação 
a esta questão, os pagamentos estão 
acontecendo. O problema é que 
existe uma tramitação burocrática 
que, por vezes, atrasa um pouco a li-
beração para os servi-
dores. Um dos proble-
mas que todo mundo 
acaba esquecendo, é 
que sobre os montan-
tes devidos, há reten-
ções para o IPREM e 
para o HSPM antes 
de liberar os paga-
mentos, portanto, 
é preciso checar os 
cálculos e garantir a 
correção dos valores 
pagos. Independente-
mente do tempo que demore todos 
os pagamentos serão efetuados aos 
servidores.

É importante ressaltar que os 
pagamentos efetuados são os de 

créditos de pequeno valor, precató-
rios com prioridade e acordos. As 
prioridades são requeridas para to-
dos os servidores que tem mais de 
sessenta anos ou com problemas de 

saúde que autorizam a 
antecipação do recebi-
mento.

 Todos os valores pa-
gos são corrigidos, não 
são os valores de face 
do precatório, e a pers-
pectiva é que este valor 
pago para os servidores 
no mínimo dobre até o 
final deste ano! 

É importante tam-
bém deixar claro que 
não são todos os ser-

vidores com mais de sessenta anos 
ou com créditos de pequeno valor, 
que tem valores a receber. Existe 
um problema de demora, também, 
no judiciário.

departamento jurídico

Sindsep já repassou mais de 40 milhões de 
reais no pagamento de precatórios só em 2014

O Sindsep ajuizou ações civis públicas 
contra a Prefeitura, o Serviço Funerário e 
o IPREM, requerendo a aplicação da re-
visão geral anual prevista na Constituição 
e na legislação municipal, em índices que 
reflitam a perda aquisitiva da moeda a 
partir do ano de 2008. 

Vale dizer que o Sindsep pede, na 
ação, que seja dispensada a necessi-
dade de edição anual de lei específica 
sobre o percentual da revisão e que a 
Prefeitura faça um reajuste o padrão 
de vencimentos dos servidores nos 
índices (IPC-FIPE) de 4,50% a partir 
de 1º de maio/2008, 6,04% a partir de 
1º de maio/2009, 5,06%, a partir de 1º 
de maio/2010, 6,40% a partir de 1º de 
maio/2011 e 4,14% a partir de 1º de 
maio/2012, o que resulta no percentual 
acumulado de 29% para o período. Além 
disso, foi requerido o pagamento das di-
ferenças do que deveria ser pago com a 
aplicação da revisão e o que foi efetiva-
mente pago, inclusive sobre os reflexos. 

A ação movida contra o IPREM foi jul-
gada improcedente e a entidade recorreu 

ao Tribunal de Justiça, que ainda não ana-
lisou a apelação. E a ação movida contra 
o Serviço Funerário ainda não foi julgada 
em primeira instância. 

Já a ação movida contra a Prefeitura 
– que visa atingir então os servidores da 
direta – foi julgada parcialmente, sendo 
certo que houve recurso da PMSP e tam-
bém do Sindsep, requerendo a procedên-
cia total. O Tribunal de Justiça ainda não 
julgou esses recursos. 

O juiz da 8ª Vara da Fazenda Pública 
entendeu como aplicáveis os argumentos 
da entidade, mas decidiu que o índice a 
ser utilizado para cálculo da revisão é o 
INPC e que qualquer outro reajuste con-
cedido no período deve ser compensado 
do percentual a ser aplicado. 

Diante disso o Departamento Jurídico 
aproveitou o recurso da Municipalidade e 
também recorreu, dentre outros pedidos, 
requerendo a manutenção dos índices in-
dicados na inicial e que não sejam com-
pensados todos os reajustes, mas apenas 
aqueles aumentos concedidos sob o título 
de revisão geral anual.

O departamento jurídico do Sindi-
cato elaborou um requerimento para 
os servidores admitidos buscando a 
evolução funcional destes servido-
res, com o aproveitamento do tempo 
de serviço. Se você ainda não entrou 
com este requerimento, entre em 
contato conosco, que lhe fornecere-

mos os materiais necessários para o 
preenchimento do requerimento. O 
Departamento Jurídico estuda os pró-
ximos passos para dar continuidade a 
esta luta, porque não é aceitável que 
estes servidores estejam com remu-
neração tão defasada e com tantas 
dificuldades em suas carreiras.

Muitos servidores têm problemas na 
hora de declarar o imposto de renda. O 
que acontece é que a Prefeitura tem infor-
mado a data da disponibilização do recur-
so ao judiciário e pode acontecer do ano 
fiscal terminar sem que o servidor tenha 
recebido o precatório. Assim, a Receita 
Federal questiona o servidor sobre a au-
sência da declaração deste recebimento, 
o que acarreta na dificuldade em declarar 
o imposto. Nestes casos, se houver no-
tificação da Receita, é importante entrar 

em contato com o Departamento Jurídico 
do Sindsep para regularizar a situação. Há 
casos onde a simples retificação da decla-
ração basta para resolver o problema, e 
em outros casos o Departamento encon-
tra uma solução rápida para o caso.

O departamento Jurídico do Sindsep 
está à disposição dos associados para 
prestar todas as informações necessá-
rias sobre as ações, processos ou de-
mais questões jurídicas, seja por telefone, 
e-mail ou na própria Sede do Sindicato.

Um grande problema que enfrenta-
mos é com a demora nos precatórios, 
pois a prefeitura que antes protelava os 
pagamentos não reservava verbas para 
efetua-los, agora reserva uma parte e 
transfere para a Justiça (porque uma 
Emenda Constitucional assim determinou 
– emenda esta que foi julgada inconsti-
tucional, mas ainda não foram decididos 
os efeitos desta decisão), mas posterior-
mente entra a lentidão da justiça, trata-se 

de um serviço público sucateado tanto 
quanto o serviço público municipal - fal-
tam equipamentos, faltam funcionários, 
além da demanda ser altíssima. 

A Emenda Constitucional – determi-
nou que os idosos (acima de 60 anos) 
e doentes crônicos têm “prioridade” no 
recebimento do precatório, ou seja, foi 
criada uma fila somente para esses tra-
balhadores, mas que também depende 
da ordem de seus créditos. 

Mas por que o precatório demora?

Nota sobre ação da revisão geral anual

Para os que tem 
prioridade, os valores 
para recebimento 
estão limitados a um 
valor máximo que 
hoje gira em torno 
de quarenta e oito 
mil reais. Portanto, 
se ouvir por ai que o 
sindicato não paga, 
saiba que está ouvindo 
uma inverdade.

Admitidos estáveis e não estáveis

Imposto de renda e precatórios
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serviço funerário

Há mais de 20 anos servidores 
que atuam no serviço funerário 
sofrem com más condições 
de trabalho, remuneração 
inadequada e falta de 
investimento para o setor

A greve de 2011 garantiu contratação 
de emergência, gratificação de qualidade e 
concursos públicos. Mesmo com as vitó-
rias (35 vagas para motoristas e 100 para 
sepultadores), após a greve o número de 
contratações foi insuficiente por conta de 
aposentadorias e salários inadequados 
que fez com que muitos servidores aban-
donassem o emprego.

Agora o governo fala em terceirizar 
parte dos motoristas. O Sindsep é contra 
esta alternativa. Já temos uma proposta 
aprovada pelos trabalhadores em 2013 e 
apresentada ao governo para reestrutura-
ção do serviço funerário. Queremos qua-
lidade para o cidadão, investimentos no 
funcionalismo e concursos públicos.

Como medida para cobrarmos com-
promisso com o governo Haddad, o Sind-
sep organiza mensalmente os trabalhado-
res do Serviço Funerário em coletivos que 
debatem os problemas no setor e a pauta 
que será discutida nas mesas de nego-
ciação específica. A participação para os 
coletivos é aberta e o calendário está dis-
ponível no site da entidade.

Em agosto Sindsep voltou a se reunir 
com o Serviço Funerário do município de 
São Paulo (SFMSP), com o objetivo de 
expor os motivos pelo qual somos contra 
a terceirização.  Com o fechamento da fá-

brica de caixões, passou- se a comprar de 
fora, e desde então a fábrica não foi recu-
perada, assim como a limpeza que era feita 
pelos próprios servidores e com a falta de 
contratação de novos trabalhadores, abriu- 
se mais uma vez para a terceirizada. Este 
tipo de serviço deixa a desejar, pois não há 
por parte do SFMSP um controle claro dos 
serviços executados, horas trabalhadas e 
trabalhadores que prestam serviço.

No caso da frota, já se tentou contratar 
carros e motoristas, no entanto o Sindsep 
teve ganho judicial e o SFMSP só pode 
realizar a contratação dos carros, uma vez 
que os motoristas devem ser diretos do 
SFMSP, pois é vedado a terceirização no 
serviço fim da Autarquia. 

O assessor do SFMSP, foi informado 
sobre os questionamentos da reunião, 
tais como: os serviços são executados no 
limite do tempo, pois a demanda é grande 
e há forte pressão sobre os trabalhadores. 
Foi informado também que a maior parte 
das multas são ocasionadas por excesso 
de velocidade, faixa exclusiva, farol e ra-
dares, por conta dessa pressão.

Para o Sindsep a solução destes pro-
blemas é a contratação de motoristas 
em caráter emergencial e a realização de 
concursos públicos. Os motoristas que 
estão com problemas de pontuação pode-
rão auxiliar diretamente os novos, saindo 
com os contratados até resolver a pontua-
ção. É possível resolver o problema sem 
ameaça de processo de exoneração, pois 
agente de apoio é cargo largo e pode ser 
“reaproveitado” em outras funções, desde 
que seja treinado.

Em resposta, o assessor afirmou que 
estão levantando dados, inclusive de ori-
gem das multas. Foi solicitada a situação 
de todos os motoristas junto ao DETRAN, 
mas essa informação ainda não nos foi 
dada. O assessor de imprensa concorda 
com a exoneração. O Sindsep continua 

discutindo com SFMSP as condições de 
trabalho nos cemitérios, que é objeto de 
investigação no Ministério Público e exige 
o cumprimento dos prazos já estabeleci-
dos e reafirma que são necessárias me-
lhorias de fato nas condições de trabalho 
e não só a promessa.

Trabalhadores querem modernização
Principais pontos do 
Projeto do Sindsep 
para melhoria do 
Serviço Funerário

• Modernização no fornecimento de 
urnas ou caixões, remoção dos corpos, 
instalação e manutenção dos velórios 
públicos, autorização e fiscalização dos 
serviços geridos por particulares e o 
transporte de corpos para outros mu-
nicípios;

• Metas de excelência nos serviços 
reestabelecendo para a administração 
direta os serviços de particulares;

• Construção de uma Sede Central 
de fácil acesso para um excelente aten-
dimento à população;

• Criação de Polos Regionais mo-
dernizados para a prestação de todos os 
serviços para a população, com avan-
ços tecnológicos e de informatização;

• Mudança do Polo Vila Maria so-
mente após a construção dos Polos 
Regionais;

• Buscar formas mais modernas de 

sepultamento, humanizando as con-
dições de trabalho dos sepultadores e 
profissionalizando os servidores;

• Modernização do Crematório Vila 
Alpina e construção urgente de mais 
crematórios, modernizados e com pres-
tação de serviços de Excelência;

• Redução da jornada de trabalho 
para trabalhadores que atuam direta-
mente na manipulação de corpos, com 
estudo e acompanhamento da saúde 
desses servidores;

• Combater a discriminação contra o 
serviço funerário;

• Criação de um serviço de assis-
tência psicológica e psiquiátrica com 
acompanhamento permanente;

• Criação do cargo de Médico do 
Trabalho e Técnico em Segurança do 
Trabalho;

• Reestruturação das carreiras no 
Serviço Funerário e criação de cargos 
de Agentes Funerários - motoristas 
e Agentes Funerários - Sepultadores, 
além de adequação dos demais cargos 
e valorização profissional;

• Abrir Concurso Público para suprir 
o grande número de aposentadorias e 
readaptações funcionais.

Ação conjunta com o Sindsep foi 
o ápice para a conquista

Nesta Campanha Salarial 2014, o 
Sindsep já realizou inúmeras reuniões 
e manifestações e diversas categorias 
estão engajadas nesta luta. Dentre elas 
os Agentes de Zoonoses destacaram-se 
na Campanha Salarial 2014. Dezenas de 
agentes uniram-se ao Sindsep e lutaram 
contra o descaso do governo, aderiam ao 
estado de greve, realizaram manifesta-
ções e enquanto o governo não respondia 
suas reivindicações entraram em greve. 
Esta foi a única saída para trabalhadores 
que há anos não eram reconhecidos pelo 
governo. 

A Campanha Salarial vem se mos-
trando uma verdadeira luta para os servi-

dores municipais. Há mais de um ano em 
negociação, o governo tem se mostrado 
difícil em negociar com os trabalhadores, 
que reivindicam apenas que suas pro-
postas sejam atendidas. 

As ações tiveram resultados e entre 
as conquistas obtidas pelos Agentes de 
Zoonoses está a criação de um quadro de 
Nível Básico na Secretaria Municipal da 
Saúde, que reconhece as especificidades 
técnicas dos agentes; criação de cargo de 
Agentes de Combate às Endemias; incor-
poração da Gratificação de Atividades R$ 
528,50; equiparação do salário mínimo 
do Estado R$ 820,00; mesa permanente 
de Zoonoses na Secretaria da Saúde; e, a 
partir de janeiro, os trabalhadores agen-
tes de apoio da Zoonoses terão 90 dias 
para optar pela carreira. 

Além das conquistas aqui citadas, os 
trabalhadores da Zoonoses obtiveram 
também o compromisso da coordenado-
ria da COVISA em discutir questões es-
pecificas como, segurança do trabalho, 
combate ao assédio moral e avançar as 

questões interpessoais, além da criação 
de um novo uniforme. 

Há também uma extensa lista de 
propostas feita pelos agentes, que já foi 
citada no boletim Especial Zoonoses.  En-
quanto todas as reivindicações não são 
atendidas, as discussões avançam e a 
luta continua.

Em Assembleia realizada no dia 20 
de agosto, os trabalhadores votaram a 
favor do PL enviado pelo governo aos 
trabalhadores da saúde, que trata sobre a 
reorganização do Quadro dos Profissio-
nais da Saúde e o regime de remunera-
ção. Os agentes de zoonoses mostraram 
que somente com uma mobilização e en-
frentamento conjunto somos capazes de 
conquistar o que desejamos e que é por 
direito nosso.

Trabalhadores da Zoonoses conquistam retorno para a Secretaria Municipal de Saúde


